
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  016/2026 
  

ÀO INSTITUTO DE GESTÃO ESTRATEGICADE SAÚDE DO DISTRITO FEDERAL (IGESDF) 
ALEGRE/RS 
 
Objeto: Recurso contra a habilitação da empresa classificada em 1º lugar no processo licitatorio n.º  
016/2026. 
 

A empresa PROMÁXIMA GESTÃO EMPRESARIAL LTDA – EPP, inscrita no CNPJ nº 16.538.909/0001-38, 
com sede na Av. Fernandes Lima, nº 08, Sala 602, Empresarial Centenário Office, Farol, Maceió/AL, por 
intermédio de seu representante legal, Raffael de Gusmão Ataíde Escarpini, CPF nº 046.318.174-37, 
Sócio/Diretor de Projetos, vem, respeitosamente, à presença desta Administração, com fundamento no item 
13.2 do Edital, apresentar o presente: 

 
I – DOS FATOS 
 
Conforme Ata Final e Nota Informativa juntadas ao processo, a empresa recorrida foi considerada habilitada, 
tendo sua proposta aprovada pela área técnica do IGESDF. 
 
Contudo, esta recorrente entende que o presente caso demanda cautela adicional da Administração quanto à 
efetiva aderência técnica da solução ofertada, especialmente diante da existência de registros recentes de 
reprovação técnica e desclassificações da mesma empresa em outros certames públicos de objeto semelhante. 
 
 
II- DOS PRECEDENTES DE REPROVAÇÃO TÉCNICA 

A recorrente anexa aos presentes autos documentos públicos demonstrando ocorrências anteriores 
envolvendo a empresa CAPACITAÇÃO LEGAL – TREINAMENTOS LTDA. em contratações semelhantes. 

Dentre os casos anexados, destacam-se: 

 
 



 

 



 

 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 
 
 
 



 

 
 



 

 
 
 
 
 
 

 



 

 
 

 
 

Tais documentos evidenciam um padrão reiterado de não atendimento às exigências legais e técnicas, o 
que reforça a necessidade de maior rigor na análise da proposta apresentada no presente certame. 
 
A Administração deve considerar o histórico da empresa para garantir a seleção de fornecedor com 
capacidade real de execução contratual, em respeito aos princípios da eficiência, isonomia, vantajosidade e 
do interesse público. 
 
III- DA NECESSIDADE DE REANÁLISE TÉCNICA 
 
Embora tenha sido realizada análise técnica da solução ofertada, entende esta recorrente que os documentos 
anexados aos presentes autos demonstram a existência de precedentes relevantes envolvendo questionamentos 
técnicos e reprovações da mesma plataforma em outros certames públicos de objeto semelhante. 
 
Nesse contexto, considerando a relevância da contratação pretendida, entende-se pertinente que a 
Administração avalie os precedentes apresentados sob a ótica da segurança da contratação e da plena 
aderência da solução às necessidades do órgão. 
 
Ressalta-se que o presente recurso não possui o objetivo de afastar automaticamente a proposta da recorrida, 
mas tão somente contribuir para a análise cautelosa da contratação, diante das ocorrências registradas por 
outros órgãos públicos em relação à solução ofertada. 
 
 
 
 
 
 
 



 

IV – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer-se: 
 
a) o recebimento e conhecimento do presente Recurso Administrativo; 
b) a análise dos documentos e precedentes anexados aos autos, relacionados à empresa CAPACITAÇÃO 
LEGAL – TREINAMENTOS LTDA., considerando as ocorrências registradas em outros certames públicos de 
objeto semelhante; 
c) a realização de diligência complementar, caso a Administração entenda pertinente, para verificação 
adicional da aderência técnica da solução ofertada às exigências previstas no Elemento Técnico; 
d) subsidiariamente, caso esta Administração entenda necessário, a realização de demonstração 
complementar da plataforma ofertada, visando confirmar, de forma objetiva, a disponibilidade das 
funcionalidades exigidas, a compatibilidade operacional da solução e sua aderência integral às exigências 
previstas no Elemento Técnico; 
e) após as verificações eventualmente realizadas, seja proferida nova decisão acerca da classificação da 
empresa CAPACITAÇÃO LEGAL – TREINAMENTOS LTDA. 
 
 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

 
 
 
 
 

 

Maceió – AL, 19 de maio de 2026. 
 
 
 

 

 

Raffael de Gusmão Ataide Escarpini Sócio – 
Diretor de Projetos 

CPF: 046.318.174-37 


